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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

ASSUNTO :. ENCAMINHO  AO EXMO SENHOR PREFEITO LUIS GUSTAVO DE ANTUNES STUPP A MINUTA DE PROJETO DE LEI, QUE “DISPÕE  SOBRE ISENÇÃO DO ITBI PARA IMÓVEIS DE LOTEAMENTOS INSCRITOS NO PROGRAMA CIDADE LEGAL NO MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM”.
DESPACHO   
SALA DAS SESSÕES ____/____/_____ 
PRESIDENTE DA MESA
    REQUERIMENTO Nº       , DE 2013
SENHOR PRESIDENTE,

SENHORES VEREADORES,

Considerando que em sua grande maioria os moradores de loteamentos inscritos no programa CIDADE LEGAL são de baixa renda..
Considerando que existe um esforço em conjunto do Município de Mogi Mirim com o Governo do Estado de São Paulo, através da secretaria de Habitação e do CDHU em regularizar estas áreas.
Considerando ainda que a isenção do ITBI facilitara os moradores nas custas dos tramites necessários para aquisição da Escritura Definitiva.
REQUEIRO a mesa, após ouvir o douto plenário, que seja encaminhado ao Exmo Senhor Prefeito Municipal Luis Gustavo Antunes Stupp minuta de Projeto de Lei em anexo que “DISPÕE  SOBRE ISENÇÃO DO ITBI PARA IMÓVEIS DE LOTEAMENTOS INSCRITOS NO PROGRAMA CIDADE LEGAL NO MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM”.
SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, aos 18 de Setembro de 2013
VEREADOR LUIS ROBERTO TAVARES
MINUTA DE PROJETO DE LEI

“DISPÕE  SOBRE ISENÇÃO DO ITBI PARA IMÓVEIS DE LOTEAMENTOS INSCRITOS NO PROGRAMA CIDADE LEGAL NO MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM”.


Art 1º.

Ficam isentos do pagamento do Imposto de Transmissão Inter-vivos de Bens Móveis - ITBI, nas transações efetuadas desde a aquisição original ao loteador até a sua regularização fundiária, as unidades habitacionais e os terrenos situados nos Loteamentos e Vilas inscritos no PROGRAMA CIDADE LEGAL de Regularização de Loteamentos e declarados por Lei Municipal como Área de Especial Interesse Social.

Parágrafo único. 
Estende-se a isenção referida no caput, para os mesmos tipos de transações:
I - aos imóveis situados em conjuntos habitacionais, reassentamentos e grupos residenciais, definidos por ato do Poder Executivo como de baixa-renda;

II - as hipóteses elencadas no § 1º do art. 27 da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, desde que os imóveis preencham os requisitos definidos no caput". 
Art. 2º 
Revogam-se  as disposições em contrário.
Art. 3º          Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA

Isenção de ITBI para os loteamentos cadastrados no Programa CIDADE LEGAL.
O presente Projeto de Lei tem como objetivo, facilitar o acesso a Escritura Definitiva do Imóvel, às famílias moradoras em áreas que estão inclusas no programa Cidade Legal do Governo do estado de São Paulo, bem como as que moram em áreas consideradas de Baixa Renda e ou consideradas de Interesse Social através de Lei Municipal.
Hoje em nosso município temos vários loteamentos inclusos no programa Cidade Legal, onde em sua maioria, os moradores sofrem a décadas com a falta de infraestrutura e saneamento básico, como é o caso do Parque das Laranjeiras.

O programa Cidade Legal que visa preparar esses loteamentos para a Regularização Fundiária, que no caso do Parque das Laranjeiras, esta em estagio avançado, causando um novo entrave, a falta de recursos de algumas famílias para arcar com as custas da aquisição da Escritura Definitiva do imóvel.

A isenção do ITBI amenizaria estas custas, tornando este projeto de Lei um instrumento Social e garantindo acesso a todos ao direito de ter sua Escritura.
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